  ======== Comissão de Orçamento e Finanças – ATA 23 ========
Aos dezessete dias do mês de julho de dois mil e dezessete, às quinze horas e vinte e dois minutos, reuniu-se a Comissão de Orçamento e Finanças da Câmara Municipal de Arroio do Padre, com a presença dos Vereadores: Angélica Behling (PP), Edegar Henke (PSB), Maria de Fátima Maximila Rocha (DEM), Vílson Pieper (PSDB) e a Assessora Jurídica, Kelen Bichet Calcagno. A reunião foi aberta pela Presidente da Comissão Vereadora Angélica Behling que anunciou a ORDEM DO DIA para a presente reunião: Leitura da ata anterior 22/2017; Análise e votação dos Projetos de Lei 93, 94 e 95/2017 do Executivo. Dando continuidade aos trabalhos, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 93 DE 07 DE JULHO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre a realizar abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento Municipal de 2017. Foi lido o parecer 93/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. A presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 94 DE 07 DE JULHO DE 2017. Institui o Programa Municipal de Premiação a Consumidores, mediante a utilização da Plataforma Nota Fiscal Gaúcha do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências. Foi lido o parecer 94/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. A presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, onde foi recebido o impacto orçamentário financeiro n° 08/2017, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 95 DE 07 DE JULHO DE 2017. Institui o Programa Municipal de Educação Fiscal do Município de Arroio do Padre, e dá outras providências. Foi lido o parecer 95/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. A presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o Processo de Contas do Executivo 001726-0200/14-4. Que se refere a avaliação da Prestação de Contas do Executivo do ano de 2014. onde decidiram enviar memorando ao presidente da Câmara para realizar o decreto Legislativo pela aprovação das contas dos gestores Senhores Leonir Aldrighi Baschi e Luiz Carlos Lichtnow, referente ao exercício de 2014, de acordo com o Parecer Prévio nº 18.649, de 06 de outubro de 2016, relativo ao Processo nº 001726-0200/14-4, emitido pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião às quinze horas e trinta e um minutos, e para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e aprovada, será devidamente assinada por mim, Secretário, e pela Presidente.
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